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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  POLICIAL  MILITAR. 
PROMOÇÃO. AUSÊNCIA DE INCLUSÃO NO QUADRO 
DE  ACESSO  POR  RESPONDER  PROCESSO  NA 
JUSTIÇA. IMPEDIMENTO PREVISTO NO ART. 31, Nº 2, 
DO DECRETO ESTADUAL Nº 8.463/80. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  PRESUNÇÃO  DE 
INOCÊNCIA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  PREVISÃO 
LEGAL. PRECEDENTES DO STF. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO  INEXISTENTE.  MATÉRIA  SUMULADA  PELO 
PLENO  DO TJPB.  ART.  557  DO CPC.  SEGUIMENTO 
NEGADO. 

-     O Supremo Tribunal Federal entende que não ofende 
o princípio  da presunção de inocência a legislação que 
impede o policial militar de participar da lista de acesso à 
promoção quando esteja respondendo a processo penal, 
ainda que  não  tenha  havido  a  condenação,  desde  que 
previsto o ressarcimento em caso de absolvição.

-     No caso em tela, a lei que rege a matéria prevê o 
ressarcimento  e  promoção  do  policial,  acaso  seja 
absolvido,  ao final,  do processo criminal.  Ou seja,  a  lei 
resguarda o seu direito, no caso de absolvição, inclusive 
com a previsão de receber o número que lhe competia na 
escala hierárquica, como se houvesse sido promovido na 
época devida.

-     O art. 557 do Código de Processo Civil, a seu turno, 
prescreve  que  “O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado 
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ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior”.

                     Vistos etc.

Trata-se de Mandado de Segurança Preventivo, com pedido de 

medida liminar,  impetrado por Evandro Inácio da Silva e outros contra ato 

reputado ilegal, praticado pelo Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado 

da  Paraíba  e  pelo  Diretor  do  Centro  de  Educação  daquela  mesma 

Corporação.

Aduzem os impetrantes que, em 14 de agosto de 2012, o Diretor 

do Centro de Educação da Polícia Militar da Paraíba, cumprindo as diretrizes 

emanadas  do  Exmo.  Cel.  QOC  Comandante-Geral  da  Polícia  Militar  da 

Paraíba, tornou pública a abertura das inscrições para o Curso de Habilitação 

de  Cabos  Policiais  Militares  da  Paraíba  (CHC-PM-2012,  através  do  Edital 

0015/2012-CEPM.

Nesse sentido, alegam que muito embora tenham efetivado suas 

respectivas inscrições, não obtiveram a homologação esperada em razão de 

ato do Presidente da Comissão de Análise Documental que as indeferiu sob o 

fundamento de que todos respondem a procedimento penal, seja na Justiça 

Comum Estadual, seja na seara militar,  descumprindo, assim, os requisitos 

constantes do item 2, inciso II, do Edital nº 15/2012.

Pretendem,  pois,  sob  a  alegação  de  violação  do  princípio  da 

inocência,  que  seja  determinada,  liminarmente,  a  revogação  de  suas 

exclusões, de forma a poderem participar do Curso de Habilitação de Cabos 

da Polícia Militar da Paraíba.

2



Mandado de Segurança 999.2012.001.083-3

Liminar indeferida às fls.83/85.

A Procuradoria de Justiça opinou, às fls. 159/163, pelo deferimento 

da segurança.

É o relatório. 

 DECIDO

Em  recente  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº 

2000722-55.2013.815.0000, o Tribunal de Justiça da Paraíba enunciou a seguinte 

Súmula de Julgamento:

“NÃO  VIOLA  O  PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, A RECUSA ADMINISTRATIVA 
AO  POLICIAL  MILITAR  OU  BOMBEIRO  DO  ESTADO  DA 
PARAÍBA  SUB  JUDICE  A  CONCORRER  À  PROMOÇÃO, 
TENDO  EM  VISTA  A  PREVISÃO  LEGAL  DO 
RESSARCIMENTO DE PRETERIÇÃO.”

É que, conforme determina o art. 31, item 2, do Decreto nº 8463/80, 

o policial militar não poderá constar no quadro de promoção, quando esteja  sub 

judice, ou preso, preventivamente, em virtude de inquérito policial militar instaurado. 

Tal  vedação  existe  não  como  forma  de  violação  à  Constituição 

Federal, ao princípio de presunção de inocência,1 mas como reflexo do regime de 

disciplina policial, cuja carreira é seletiva, gradual e sucessiva, tendo como forma de 

acesso a cada grau de hierarquia os rigorosos processos de avaliação. 

O  postulado  da  presunção  de  inocência  é  dotado  de  eficácia 

irradiante para além da esfera processual penal, mas não é um princípio absoluto, 

ao ponto de o cidadão não poder sofrer qualquer restrição a seus direitos, antes da 

sentença transitada em julgado.  Prova incontestável  disso é a previsão legal  de 

restrição à liberdade do denunciado em processo crime. 

1  “Art. 5º (...) LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória;”
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Os  princípios  constitucionais  não  podem  ser  interpretados 

isoladamente, de modo que o princípio da presunção de inocência deve conviver 

harmonicamente com os princípios da moralidade, da razoabilidade e do interesse 

público.

O Supremo Tribunal Federal entende que não ofende o princípio da 

presunção de inocência a legislação que impede o policial militar de participar da 

lista de acesso à promoção quando esteja respondendo a processo penal, ainda que 

não tenha havido a condenação, desde que previsto o ressarcimento em caso de 

absolvição. 

No caso em tela, a lei que rege a matéria prevê o ressarcimento e 

promoção do policial,  acaso seja absolvido  do processo criminal.  Ou seja,  a  lei 

resguarda o seu direito, no caso de absolvição, inclusive com a previsão de receber 

o  número  que  lhe  competia  na  escala  hierárquica,  como  se  houvesse  sido 

promovido na época devida.

Vejamos os seguintes artigos da Lei nº 3.908/77:

“Art.  9º.  Promoção em ressarcimento de preterição é aquela 
feita após ser reconhecido ao Oficial PM preterido o direito a 
promoção que lhe caberia.

Parágrafo Único. A promoção efetuada segundo os critérios de 
antigüidade ou merecimento, recebendo o Oficial PM o número 
que lhe competia na escala hierárquica, como se houvesse sido 
promovido na época devida”.

“Art. 17. O oficial PM será ressarcido da preterição, desde que 
seja reconhecido o seu direito à promoção, quando:
(...)
c) for absolvido ou impronunciado no processo a que estiver 
respondendo;

“Art. 29. O oficial não poderá constar de qualquer Quadro de 
Acesso quando:
(...)
d)  for  denunciado  em  processo-crime,  enquanto  a  sentença 
final não transitar em julgado;”
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Corroborando as afirmações feitas, cito o seguinte precedente:

AGRAVO  REGIMENTAL EM RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  IMPETRANTE  QUE  NÃO 
RESPONDIA  A  PROCESSO  DE  NATUREZA  CRIMINAL,  À 
ÉPOCA  DOS  FATOS.  SITUAÇÃO  DIVERSA  DAQUELA 
ASSENTADA NOS PRECEDENTES TRAZIDOS À COLAÇÃO. 
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica 
no sentido de que não viola o princípio da presunção de 
inocência a exclusão de militar, do quadro de promoção, na 
hipótese  de  estar  denunciado  em  processo  criminal. 
Situação fática descrita nos autos é diversa, pois não há ação 
penal instaurada contra o agravado. 2. Agravo regimental a que 
se  nega  provimento.  (STF;  RE-AgR  434.198;  AM;  Primeira 
Turma; Rel. Min. Dias Toffoli; DJE 30/03/2012; Pág. 26)

 
Com  estas  considerações,  ressai  que  a  decisão  encontra-se  em 

conformidade  com  a  jurisprudência  dominante  desta  Corte  de  Justiça  e  dos 

Tribunais  Superiores,  prescindindo-se,  na  forma  do  art.  557  do  CPC,  de  sua 

apreciação pelo Órgão Fracionário. 

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO,  com 
supedâneo no art. 557 do CPC.

Publique-se.

Comunicações necessárias.

João Pessoa, ____ de junho de 2014.

Juíza Convocada Vanda Elizabeth Marinho
Relatora
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